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Introdução


A Prefeitura Municipal de Goiânia, através da Comissão Geral de Licitação, tem como objetivo principal ao implantar o Sistema de Registro de Preços - SRP a eliminação de licitações continuas para aquisição de bens, ampliação da competitividade, modernização e desburocratizarão dos procedimentos, agilidade e eficiência nos processos licitatórios.


O SRP consiste em um cadastro de preços e fornecedores a serem acionados para fornecimento de bens mediante licitação pautada em estimativas de necessidade dos órgãos da administração pública.


O sistema, já contemplado pela Lei Federal nº 8.666/93 em seu art. 15, regulamentada pelo  Decreto Federal nº 3.931/2001, implantada no Município de Goiânia pelo Decreto nº 612/2007, que define as normas e procedimentos relativos ao Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional e das Sociedades de Economia Mista do Município de Goiânia.

No SRP os preços serão registrados mediante processo licitatório nas modalidades “CONCORRÊNCIA” ou “ PREGÃO PRESENCIAL ou ELETRÔNICO‘”.

Este manual contém instruções básicas para compra e adesão mediante SRP junto a Prefeitura Municipal de Goiânia.

Informações poderão ser adquiridas na Prefeitura de Goiânia Comissão Geral de Licitação – CGL no Paço Municipal – Avenida do Cerrado, 999 – Parque Lozandes, Pilotis – Torre Sul – Goiânia – GO. CEP. 74884-092, nos fones: (62) 3524-6320, (62) 3524-6321, Fax: (62) 3524-6315, pelo e-mail: cgl@cgl.goiania.go.gov.br, nos horários das 8:00 as 12:00 e das 14:00 as 18:00 hs.

I. Definição do Sistema de Registro de Preços

Conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços, aquisição e locação de bens, para contratações futuras, realizado por meio de uma única licitação, na modalidade de concorrência ou pregão, em que as empresas disponibilizam os bens e serviços a preços e prazos registrados em ata específica e que a aquisição ou contratação é feita quando melhor convier aos órgãos/entidades que integram a Ata.

II. As normas que regulamentam o Sistema de Registro de Preços - SRP

O Sistema de Registro de Preços foi instituído pelo art. 15 da Lei federal n.º 8.666/93, que dispõe sobre normas gerais de Licitação e Contratação na esfera pública. O dispositivo em referência determina que:

"Art. 15 As compras, sempre que possível, deverão:

(...).

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;

(...)

§1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

§2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa oficial.

§3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:

I - seleção feita mediante concorrência;

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano.

§4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

§5º O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado.

§6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. (...)"

Em nível Federal o Sistema de Registro de Preços e regulamentado pelo Decreto Federal nº 3.931 de 19 de setembro de 2001. 

No âmbito do Município de Goiânia, este dispositivo foi implantado pelo Decreto nº 612 de 16 de março de 2007, que dispõe sobre o processo de Registro de Preços a ser adotado na esfera municipal.

III. Hipóteses em que o Registro de Preços deverá ser adotado

O art. 2° do Decreto n.° 612/2007 estabelece as hipóteses em que o Registro de Preços deverá ser adotado preferencialmente. 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

IV. Agentes do Registro de Preços

Órgão gerenciador - Comissão Geral de Licitação, órgão ou entidade da Administração pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

Órgão Participante: órgão ou entidade que participou dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços. A sua demanda está prevista no processo.

Órgão Interessado: órgão ou entidade da Administração Pública que tem interesse em participar  da Ata de Registro de Preços.

Órgão Não-Participante/Adesista: órgão ou entidade que não está contemplado na Ata do Registro de Preços, portanto não tem sua demanda prevista no processo. Poderá vir a participar do Registro de Preços se apresentar sua demanda ao Órgão Gerenciador e este negociar o fornecimento do quantitativo levantado com o fornecedor, desde que este atenda às mesmas condições e não prejudique os demais Órgãos Participantes. 

V. Instrumentos do Registro de Preços

Planilha de Levantamento: é a relação de itens que o órgão Interessado deseja que tenham seus preços registrados, enviando para o Órgão gerenciador já com o quantitativo e especificações.

Planilha Consolidada: é a relação dos itens que vão compor o Termo de referencia do edital de Registro de Preços, elaborada pelo Órgão gerenciador, a partir dos pedidos enviados pêlos órgãos interessados nas Planilhas de Levantamento.

Edital: é o instrumento convocatório da licitação para o Registro de Preços, em que se apresentam os itens que se deseja registrar os preços e todas as condições para participação no processo licitatório e para as futuras contratações. Pode ser um edital de Pregão ou Concorrência.

Ata de Registro de Preços: é o documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.

Documento de Adesão: é o documento pelo qual, o Órgão Interessado solicita a sua participação no Registro de Preço, indicando os itens que deseja contratar e os respectivos quantitativos. 

VI. Vigências da Ata de Registro de Preços

O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 01(um) ano, computadas neste as eventuais prorrogaçõe, de acordo com o art. 4º do Decreto Municipal nº 612/2007.

E admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4, da Lei nº 8.666/1993, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme art. 4º, § 2º do Decreto Municipal nº 612/2007..

VII. Alterações da Ata de Registro de Preços

O art. 12, do Decreto Municipal n.º 612/2007 dispõe sobre a possibilidade de alteração da Ata de Registro de Preços, nos termos da regulamentação do art. 65, da Lei federal n.º 8.666/93, dispositivo que trata das alterações nos contratos administrativos.

O art. 12, § 1º , do Decreto Municipal n.º 612/2007 dispõe que o preço registrado poderá ser revisto, em decorrência do eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

Conforme o § 2º do artigo acima mencionado quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I. convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II.  frustada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

Ou ainda, considerando o §3º, Art.12 do Decreto Municipal nº 612/2007 quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento, devidamente comprovado, não cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e, se a comprovação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação

No §4º, não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

VIII. Inclusão do órgão não-participante na Ata de Registro de Preços

Os órgãos não-participantes do Registro de Preços (RP) integrantes da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, que pretenderem aderir à Ata do Registro de Preços, conforme o § 3º do art. 8° do Decreto Municipal nº 612/2007 poderão solicitar um quantitativo de até 100% (cem por cento) do que está registrado, desde que o fornecedor concorde em entregar o material ou prestar o serviço. 

IX. Direito de Preferência do fornecedor

Os órgãos participantes do Registro de Preços não estão obrigados a contratarem com o fornecedor cujos preços foram registrados. Sendo assim, desde que autorizados pelo órgão gerenciador, após análise da justificativa apresentada, os Órgãos Participantes do Registro de Preços poderão realizar outros processos licitatórios. Porém, caso encontrem preços iguais ou superiores aos preços registrados, o fornecedor constante da Ata de Registro de Preços poderá reivindicar seu direito de preferência no fornecimento do item, conforme art. 7° do Decreto n.° 612/2007.

Concluindo, Direito de Preferência é o direito do fornecedor registrado em Ata de contratar com o Órgão Participante, quando este tiver realizado novo processo licitatório, após o Registro de Preços, conseguindo, nesse novo certame, um preço igual ou superior ao do

fornecedor registrado.

X. As fases do Registro de Preços

O processo do Registro de Preços é composto de quatro etapas: planejamento, licitação, contratação e acompanhamento.

Planejamento

· levantamento de demandas - Os órgãos e entidades, elaboram sua demanda para determinado período e o órgão gerenciador elabora suas planilhas com o levantamento da demanda de todos os órgãos;

· Convite - O Órgão gerenciador, ao criar um Registro de Preços deverá convidar todos os órgãos e entidades da Administração Pública, conforme determinação do inciso I, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007;

· consolidar todas as informações relativas a estimativa individual e total do consumo, promovendo a adequação  dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização, conforme determinação do inciso II, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007;

· promover todos os atos necessários a instrução processual para a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição a competição for admissível pela lei, conforme determinação do inciso III, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007;

· confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projetos básicos, conforme determinação do inciso V, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007;

· União de todas as demandas apresentadas pêlos órgãos ou entidades, unificando em uma só planilha.

Licitação

· o órgão gerenciador (CGL) ficará responsável por realizar todo procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes, conforme determinação do inciso IV, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007;

· Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação das penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

Fases da licitação:

· Elaboração da planilha consolidada;

· Elaboração do Edital;

· Envio a jurídica para emissão de parecer do Edital;

· Abertura da sessão;

· Publicação do Resultado de Adjudicação

· Encaminhar ao órgão competente para homologação;

· Comissão Geral de Licitação convoca os fornecedores para assinatura da Ata;

· Assinatura da Ata;

· Publicação do extrato da Ata, trimestral conforme O § 2° do art. 15 da Lei federal n.° 8.666/93 ;

· Obs.: todos os extratos das atas vigentes estaram disponiveis no site www.goiania.go.gov.bt no link empresas => administração=>licitação=>pregão presencial=> veja as licitações do ano de 2008.

· Envio a Controladoria Geral do Município para emissão de Certificado de Verificação;

· Após emissão do certificado a Comissão encaminhará aos órgão participantes cópias dos documentos necessários a finalização da compra.

Obs.: ós órgãos e entidades, beneficiários da ata deverão solicitar a Comissão Geral de Licitação, orgão gerenciador, nos termos do Decreto Municipal nº 612/2007 e demais legislações vigentes, autorização para aquisição dos materiais a serem atendidos.

Contratação

Art. 6º, § III do Decreto Municipal nº 612/2007 os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.

O art. 11 do Decreto nº 612/2007 diz que a contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador de registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio do instrumento contratual, emissão de nota de empenho, de despesa, autorização de compra ou instrumento similar, subsidiada pelo art. 62 da Lei federal n.º  8.666/93, conforme o caso.

Acompanhamento

· Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento as necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata, conforme determinação do inciso VI, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007;

· Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, conforme determinação do inciso VII, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007.

· Realizar quando necessário, previa reunião com os licitantes, visando informa-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados, conforme determinação do inciso VIII, do § 2° do art. 3° do Decreto n.° 612/2007.

· Art. 8º,§ 1º Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer o uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e seus respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação, nos termos do § 2º e 3º deste artigo.

XI. Como aderir a Ata de Registro de Preços, se o órgão não participou da Licitação:

· Órgão toma ciência da Ata de Registro de Preços disponível na Comissão Geral de Licitação através do site www.goiania.go.gov.bt no link empresas => administração => licitação => pregão presencial => veja as licitações do ano de 2008;

· Órgão solicita autorização do responsável para compra do material;

· Órgão protocola processo e faz pedido de compra;

· Órgão  encaminha ofício (conforme modelo anexo I), solicitando adesão da Ata interessada a Comissão Geral de Licitação, já com a descrição  e quantidades dos itens e condições de fornecimento e pagamento;

· Comissão consulta empresa detentora da Ata de Registro de Preço para possibilidade de  fornecimento ao órgão;

· Se for aceito, a Comissão, devolve processo indicando o fornecedor e os valores ao órgão;

· Órgão finaliza sua compra.

· Se não for aceito, a Comissão, devolve processo ao órgão comunicando a não aceitação.

Informações complementares poderão ser obtidas junto a Comissão Geral de Licitação nos endereços e fones constante do cabeçalho deste manual.

Presidente da Comissão Geral de Licitação: Renor Juriti Sampaio

Pregoeiros: Marcela Araújo Teixeira, Paulo Roberto Silva, Rosa Maria Barros da Silva e Maria do Carmo M. de Sousa.

XII - ANEXO I

Modelo de Ofício para Adesão a Ata de Registro de Preços

Ofício nº ....../2009



       Goiânia,..... de ........ de 200_

Ao Senhor

Renor Juriti Sampaio

Presidente da Comissão Geral de Licitação

Avenida do Cerrado, 999, Pilotis, Park Losandes

Goiânia – GO.

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços referente ao <Modalidade> nº.../200_

Prezado Senhor,

Com amparo no art. 8º, § 1º, do Decreto nº 612, de 16 de março de 2007, consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços referente ao <processo nº/Modalidade nº.../200_>, realizada pelo (a) (....) através da Comissão Geral de Licitação. Essa adesão visa à aquisição, pelo (a) <órgão> da Prefeitura Municipal de Goiânia, de <descrever materiais a serem adquiridos de forma geral>, conforme tabela abaixo:

Nº do item na Ata
Unidades
Quantidades
Especificações






Declarar as condições de entrega e pagamento.

Solicitamos, ainda, uma vez atendido o pleito em tela, que nos encaminhe, indicação da empresa vencedora do processo licitatório para os itens acima descritos, bem como (CASO NÃO TENHA - cópia da Ata de Registro de Preços), e a Proposta de Preço da empresa vencedora.

Atenciosamente,

___________________________________

<Nome -  RESPONSAVEL POR COMPRAS>

<órgão>
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